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5" COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 5B 

PROCESSO: 
NATUREZA: 
PERÍODO: 
UNIDADE: 
VINCULAÇÃO: 

RELATOR: 

TCE/012517/2014 
Inspeção 
01/01/2013 a 31/07/2014 
Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza 
(SEDES) 

Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto 

I. INTRODUÇÃO, 

Em cumprimento ao despacho do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, exarado à fl. 67, 
procedemos à avaliação das justificativas e dos esclarecimentos apresentados pelos 
Gestores da Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC), Sra. Ariselma 
Pereira Pereira e Sr. Antônio Rodrigues do Santos, quanto às ocorrências apontadas 
na Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária, Financeira e 
Patrimonial, relativa ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014. 

ÍTMSULTADODA ANALISE I 

A seguir são apresentados os comentários e observações acerca das alegações dos 
Gestores e respectivos documentos anexados aos autos. 

Gestora: Sra. Ariselma Pereira Pereira (período de 01/01/2013 a 31/07/2014) 
Resposta à Notificação referente ao Ofício n° 001762/2014/TCE/GAPRE/SEG: (fls. 51 a 
59) 

Limitação de Escopo (item 4.1, fls. 07/08) 

Justificativa da Gestora (fls. 53/54): 

[...] "4.1 Limitação de Escopo": a) Apresentamos em anexo a folha de 
pagamento, em planilha eletrônica, fornecida pela Fundação José Silveira; 
b) Quanto aos pagamentos realizados no período de 01 a 29 de abril de 
2014, efetuados utilizando-se os valores relativos a proposta de preço do 
contrato 004/2014, tem-se a esclarecer que, foram ressarcidos os valores 
efetivamente pagos pela Fundação José Silveira aos seus colaboradores, 
concorde termos do processo indenizatório, isto é, em que pese o novo 
contrato só ter sido assinado em 30 de abril de 2014, os colaboradores da 
Fundação José Silveira foram remunerados com valores devidamente 
atualizados o que, por certo, justifica a indenização com os preços do 
contrato 004/2014. (Grifo original) 
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Comentário da Auditoria: 

a) Quanto ao não-fornecimento da Folha de Pagamento em planilha eletrônica, 
constatamos que, apesar de ter sido informado que estavam sendo encaminhadas 
as referidas folhas, as mesmas não foram localizadas nos arquivos eletrônicos 
anexado_s_ao_p,rocess o. ~ 

b) Com relação à utilizaçjao-cte^FQQOsta de preços do contrato n° 004/2014, esta 
Auditoria conclui que foi Justificada) a falha apontada, após examinar o Acordo 
Coletivo de Trabalho 2014/2015, celebrado em 23/04/2014, entre o Sindicato dos 
Agentes Disciplinares Terceirizados e Prestadores de Serviços, Contratados 
Temporários e Similares Penitenciários - SINDAP/BA e a Fundação José Silveira, 
que em sua cláusula 5a, § 1o e 2o, estabelece que será aplicado o percentual de 7% 
sobre os salários nominais praticados em dezembro/2013, retroativamente a 1o de 
janeiro de 2014, bem como a Fundação José Silveira pagará a diferença salarial, 
correspondente aos meses de janeiro a março/2014, parcelada e conjuntamente 
com os salários atinentes aos meses de abril e maio de 2014. 

Ausência dos Documentos Com probatórios da Despesa (item 5 .1.1, fls. 
09/11) 

Justificativa da Gestora (fl. 54): 

[..,] "5.1.1 Ausência dos Documentos Comprobatórios da Despesa": a) 
Segue anexo a folha de pagamento apresentada pela Fundação José 
Silveira, com probatória das Despesas Administrativas para execução do 
Projeto FUNDAC; 
b) Concorde informações da Fundação da José Silveira (ofício em anexo), 
por questões operacionais, no mês de fevereiro/2014 foi encaminhada a 
fatura n° 4670, contendo apenas o montante correspondente as parcelas do 
contrato relativas às despesas com pessoal. 
Assim, constatada essa informação, foi encaminhada para a FUNDAC, uma 
segunda fatura contendo as demais despesas previstas, dentre estas as 
horas extras, adicional noturno, vale transporte, ticket alimentação, entre 
outras. Essa nota, no valor de R$ 303,291,52 (trezentos e três mil duzentos 
noventa e um reais e cinqüenta e dois reais), protocolada no dia 14/03/2014, 
esta identificada pelo n° 5236. 
Neste passo, a Fundação informa que, nessa segunda fatura ocorreu um 
erro de digitação, constando, por equívoco, um número total de 39 (trinta e 
nove) colaboradores, quando, na verdade, deveriam constar 37 (trinta e 
sete) colaboradores. Contudo, o mencionado erro de digitação não altera o 
valor total da fatura, vez que a soma das despesas encontra-se correta, 
como se verifica na documentação em anexo. 
Assim sendo, reafirmamos que tal equívoco não culminou em nenhum 
prejuízo ao erário. (Grifo original) 
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Comentário da Auditoria: 

a) Despesas Administrativas 

As folhas de pagamento, bem como as Relações de Funcionários por Evento, 
referentes ao fornecimento de vale-transporte, ticket alimentação, plano de saúde e 
auxífio-creche, apresentadas para comprovação da despesa, totalizam os valores 
pagos a título de despesas administrativas, entretanto, quanto ao questionamento 
acerca da ausência de cláusula contratual que estabeleça os critérios para o rateio 
de tal despesa entre a FUNDAC e a Fundação José Silveira, não foi fornecida 
nenhuma informação. 

b) Pagamento Complementar 

De acordo com os esclarecimentos fornecidos pela Gestora, a fatura complementar 
do mês de fevereiro referiu-se às despesas relativas às horas extras! adicional 
noturno, vale-transporte, ticket alimentação, dentre outras. Entretanto, esta Auditoria 
constatou que o valor relativo às referidas despesas somam R$205.262,13, sendo 
que R$98.029,39 referem-se à inclusão de 37 funcionários nas diversas unidades, 
conforme demonstrado na tabela abaixo: 

T A B E L A 01 - C o m p o s i ç ã o da Fatura C o m p l e m e n t a r 
Em RS 

Unidade Quantidade Despesa Com Pessoal Demais Despesas Total j 

Case Simões Filho 04 11.670,30 28.684,97 40.355,27 

Case Pelourinho 02 6.111,08 -5.482,34 628,74 

Case Elcy Freire 03 11.565,09 -4.606,13 6.958,96 

Case Pronto Atendimento 00 0,00 -2.814,04 -2.814,04 

Case Zilda Arns 07 15.601,74 64.214,70 79.816,44 

Cafe Salvador 00 0,00 215,14 215,14 

UAS Gerse 00 0,00 -4.247,73 -4.247,73 

Case Salvador 18 46.394,72 97.848,25 144.242,97 

Case Melo Matos 03 6.686,46 35.037,69 41.724,15 

Case Feira de Santana 00 0,00 -8.864,24 -8.864,24 

Case Brotas 00 0,00 4.298,86 4.298.86 

Grapho's Consultoria em RH 00 0,00 977,00 977,00 

Total 37 98.029,39 205.262,13 303.291,52 
Fonte: Processos de pagamento. 

Cabe esclarecer que foi apontado pela Auditoria a ausência dos documentos 
comprobatórios da despesa e que foi solicitado, à época, que fossem apresentadas 
as folhas de pagamento destacando os nomes que correspondem a esses 37 
funcionários, incluídos na fatura complementar, e que não foi apresentado pela 
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Gestora. Entende-se que a resposta apresentada atendeu parcialmente ao 
questionamento da Auditoria.-Poftanto, conclui-se que permanece sem comprovação 
parte da despesa que totalizá R$98.029,39. N. 

Há que se destacar que cabe ao Gestor o dever legal de apresentar os documentos 
comprobatórios de cada despesa realizada, com vistas a comprovar a boa e regular 
aplicação dos recursos públicos. 

Divergências na Apuração dos Valores Devidos (item 5.1.2, fls. 11/13) 

Justificativa da Gestora (fl. 55): 

No item relativo a essa falha, a Gestora referiu-se ao recolhimento de INSS efetuado r _ —i 
a menor, cujo teor transcrevemos no 'íteifi respectivo^Quanto às diferenças na 
apuração dos valores relativos a férias^e-afastam^ntÕs^não foram apresentadas 
justificativas. 

Comentário da Auditoria: 

Não foram fornecidos esclarecimentos para essa falha. 

Falha no Acompanhamento do Cumprimento das Obrigações Sociais 
(item 5.1.3, fls. 13/15) 

Justificativa da Gestora (fls. 55/56): 

Sobre o item "5.1.3 Falha no acompanhamento do cumprimento das 
Obrigações Sociais", esclarecemos que, mensalmente, junto com as 
faturas de pagamento são anexadas as guias de recolhimento de INSS e 
FGTS, na forma determinada-pela legislação, comprovando a regularidade 
da correção dos créditos. 
Ademais, esclarece-se que, a FUNDAC tinha por costume, só efetuar os 
pagamentos mediante apresentação de regularidade das certidões 
negativas de débito. (Grifo original) 

Comentário da Auditoria: 

A Gestora limitou-se a informar que as guias de recolhimento de INSS e FGTS foram 
anexadas às faturas, sem fazer qualquer referência acerca das fragilidades 
apontadas pela Auditoria quanto ao fato de o recolhimento do FGTS não distinguir 
os valores correspondentes ao projeto FUNDAC, já que este é efetuado pelo total de 
funcionários da Fundação José Silveira, não permitindo que a Auditoria possa 
atestar a conformidade de tal recolhimento. Além disso, não foi feita qualquer 
menção quanto à ausência das guias de recolhimento do PIS incidente sobre a folha 
de salários. 
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No tocante às certidões negativas de débito, citadas pela Gestora, cabe esclarecer 
que as mencionadas certidões apenas garantem que não há débito perante os 
órgãos emissores, ou seja, certificam a regularidade fiscal da empresa, mas não 
permitem confirmar que foi recolhido aos cofres públicos o valor efetivamente retido 
nas folhas, que só pode ser confirmado através das guias de recolhimento do 
imposto. 

Ademais, foi observado que as certidões anexadas aos processos não foram 
atestadas pela FUNDAC, confirmando a sua autenticidade. Vale ressaltar que, 
apesar de não haver a necessidade de que estas certidões sejam chanceladas pelos 
órgãos emissores, conforme a Lei Federal n° 10.522/2002, artigo 35, contudo, pela 
garantia de sua veracidade, a autenticidade de toda certidão deverá ser conferida e 
a sua validade deverá ser certificada no portal do respectivo órgão emissor e 
atestada por servidor que conferiu a autenticidade. 

Diante do exposto, esta Auditoria entende que as informações prestadas pela 
Gestora não esclarecem as falhas apontadas. 

. -Recolhimento ao INSS efetuado a menor (item 5.1.4, fls. 15/16) 

^Justificativa da Gestora (fi. 55): 

[...] 
No que tange as diferenças entre os valores retidos e os recolhidos a título 
de INSS, devido aos abatimentos das quantias pagas pela instituição aos 
colaboradores relativos ao salário-família e salário-maternidade, a Fundação 
José Silveira esclarece que o valor devido a título de INSS são deduzidos 
dos valores pagos por ela aos profissionais que se encontram em gozo de 
"salário-maternidade", bem assim, as quantias a titulo de salário-família. 
Esta dedução decorre de previsão legal, pelo qual a empregadora realiza o 
pagamento dos djtos- benefícios e deduz os valores correspondentes nas 
guias de recolhimentos. 
Quanto à comprovação em relação ao salário família, este beneficio está 
registrado nos contracheques. 
Já em relação ao salário-maternidade, como o próprio nome diz, é 
pertinente apenas as profissionais que se encontram afastadas do serviço e, 
portanto, não são consideradas para efeito de cobrança junto a FUNDAC. 
Ou seja, as profissionais beneficiadas, ao longo do período de percepção do 
beneficio, não sofrem desconto de INSS e nem constam das faturas 
mensais emitidas, pelo que não há despesa a ser analisada. Porém, se 
ainda assim houver interesse na comprovação dos pagamentos do salário-
maternidade, repita-se, mesmo não estando os profissionais apontados nas 
faturas, a FJS compromete-se a promover a apresentação dos referidos 
documentos. 
Por oportuno, seque em anexo as planilhas de cálculo de conferência das 
faturas apresentadas pela Fundação José Silveira, que atestam o devido 
acompanhamento e fiscalização dos valores mensais devidos, com a 
finalidade precípua de não causar danos ao erário. 
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Comentário da Auditoria: 

A Gestora apenas informou que as diferenças referem-se aos abatimentos relativos 
ao salário-família e maternidadejcabe esclarecer que já havia sido ressaltado, no 
Relatório da Auditoria, que a Fundação José Silveira informava haver diferenças em 
decorrência dos abatimentos legais acima citados./Entretanto, não demonstrava os 
valores que compunham tais abatimentos de fdraia que permitisse à Auditoria 
atestar a conformidade desses valores. 

É importante salientar que cabe à FUNDAC, como fiscalizadora da execução do 
contrato, conferir cada valor informado pela contratada, inclusive retenção e 
recolhimento de impostos, com os documentos comprobatórios de cada um deles, 
em observância à cláusula décima primeira dos mencionados contratos, que trata da 
fiscalização e recebimento do objeto, que atribui à contratante a responsabilidade de 
proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do artigo 154 da 
Lei Estadual n° 9.433/2005: 

Art. 154 - Cabe á fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do 
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-
lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade: 

VII - fiscalizar a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. (Grifo da 
Auditoria) 

Quanto às planilhas de cálculos apresentadas pela Gestora, não atendem ao 
solicitado pela Auditoria, já que estas não evidenciam que a diferença de 
R$13.009,11, apurada pela Auditoria, corresponde exatamente aos abatimentos 
acima citados, previstos na legislação vigente, não esclarecendo, portanto, a falha 
apontada^ " ~ " 

Não Comprovação de Recolhimento do IRRF Retido nas Folhas de 
Pagamento (item 5.1.5, fl. 16) 

Justificativa da Gestora (fl. 56): 

Sobre o item "5.1.5 Recolhimento de comprovação de IRRF Retido na 
folha de Pagamento", segue em anexo as comprovações de recolhimento 
do IRRF retido nas folhas de pagamento pela FJS, em cumprimento a 
cláusula quinta dos contratos e a legislação vigente. (Grifo original) 

Comentário da Auditoria: 

Foram apresentados os Documentos de Arrecadação de Receitas Federais 
(DARFs), referentes ao recolhimento do imposto retido nas folhas de pagamento dos 
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meses de janeiro a junho/2014, entretanto, não foram encaminhadas as folhas de 
pagamento, em meio eletrônico, que permitisse à Auditoria confirmar se os valores 
informados nos DARFs correspondem aos valores retidos nas respectivas folhas e 
atestar o fiel cumprimento dessa obrigação. Permanece, dessa forma, o apontado 
pela Auditoria. 

Não Comprovação da Qualidade de Beneficiário da Isenção de Impostos 
(item 5.1.6, fjs. 17/19) 

Justificativa da Gestora (fl. 56): 

Sobre o item "Não Comprovação da Qualidade de Beneficiária de 
Impostos", temos que a FJS detêm documento/portaria que lhe defere o 
certificado de entidade beneficente e de Assistência Social - CEBAS. Em 
anexo, seque cópia do referido documento. (Grifo original) 

Comentário da Auditoria: 

Foi apresentado o Ofício n° 387/2014 - CGCER/DCEBAS/SAS/MS, de 01/08/2014, 
através do qual a Coordenadoria Geral de Certificação comunica à Fundação José 
Silveira que a validade do CEBAS foi prorrogada para 30/12/2014, conforme Portaria 
SAS/MS n° 526/2014 e apresentado, também, o requerimento de renovação da 
Fundação José Silveira ao Ministério da Saúde, datado de 09/12/2014, 

^ regularizando a situação para o^exercicio de 2014. 

Pagamentos Reiatívoè\a Funcionários Lotados em Unidade Não 
Inaugurada (item 5.17 J l s ) 19/20) 

Justificativa da Gestora~(fls? 56/57): 

Sobre o item "5.1.7 Pagamento Relativo a Funcionários Lotados em 
Unidade Não Inaugurada", clarificamos que, os colaboradores em 
questão, em que pese constarem como colaboradores lotados na CASE 
Camaçari, estes estavam distribuídos e exercendo regularmente suas 
funções nas demais unidades da FUNDAC. Tal situação decorreu-se tendo 
em vista as frustradas previsões de inauguração da referida unidade, por 
fatores alheios a vontade da então Diretoria. 
Neste sentido, temos que, suprida as dificuldades para inauguração, a 
referida Unidade seria imediatamente posta em funcionamento, 
necessitando para tanto a lotação e utilização desta mão de obra, que já se 
encontrava apta a desenvolver as atividades socioeducativas. Releva que, 
tal situação fora posteriormente corrigida e não representou nenhum 
prejuízo ao erário. 
Por categórico, há de se dizer que, necessariamente, na aplicação da 
norma legal não se pode deixar de verificar, de forma objetiva, os princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, evitando imputação de 
responsabilidade desarrazoada, quando não se tem comprovada a 
lesividade do ato praticado. Essa orientação se amolda aos princípios de 
justiça e permite uma adequação das reprimendas às circunstancias 
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subjetivas do agente público e ao dano material ou moral, efetivamente, 
causado. Ora nobres julgadores, é necessário que se examine a intensidade 
da ofensa aos valores sociais protegidos pela ordem jurídica e as 
circunstancias peculiares do caso concreto e, se da parte do agente público 
houve de fato a sua culpa, levando-se em conta o desenvolvimento da 
execução orçamentária e as efetivas conseqüências dos fatos por ele 
praticado. Sem dúvidas, no caso vertente, está ausente o dolo e a má-fé, 
dos atos elencados no Processo TCE/001762/2014 - Ordem de Serviço: 
158/2014, que possam ser imputados como irregulares. De igual modo, não 
se destaca a presença de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não 
tendo ocorrido, nenhum, atentado ao princípio da moralidade administrativa. 
Na exegese e na aplicação das regras de Direito Público não se podem 
punir condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção 
administrativa, quando ausente à má-fé do administrador público. A má-fé é 
premissa inarredável de qualquer ato administrativo irregular e a ilegalidade 
só adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os 
princípios constitucionais da Administração Pública coadjuvado pela má-fé 
do administrador, o que de fato nunca houve da parte desta Suplicante. 
Assim, temos que, não se vislumbra a suplicante a presença de 
irregularidade que possa macular a sua honestidade administrativa, ou 
mesmo, ter provocado qualquer ato que caracterize prejuízo ao erário para 
que lhe seja aplicada imputação de débito e aplicação de multa. 

Comentário da Auditoria: 

A justificativa de que os funcionários estavam distribuídos e exercendo suas 
atividades nas demais unidades carece de comprovação documental, pois sequer foi 
informado em quais unidades estes foram alocados, quando o procedimento correto, 
diante da não-inauguração da unidade Camaçari, seria que esses profissionais 
passassem a figurar nas folhas de pagamento das unidades em que estavam 
efetivamente cumprindo suas obrigações, inclusive com apresentação do relatório 
mensal de atividades, emitido pelas unidades, que atestasse a prestação do serviço 
de cada profissional. 

Ademais, a alegação de que tal situação decorreu da frustração das previsões de 
inauguração não é aceitável, já que, por oito meses consecutivos foram realizados 
pagamentos relativos a essa unidade e, é importante destacar que, apesar de não 
ter havido a inauguração, o quantitativo foi aumentado mês a mês, passando de 08 
(oito) funcionários a 21 (vinte e um), conforme demonstrado na tabela apresentada a 
seguir. 
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TABELA 02 - Pagamentos relativos à CASE Camaçari 
Em R$ 

Mês Quantidade Funcionários Valor 
Maio 8 30.435,66 

Junho 10 42.961,47 

Julho 19 58.911,12 

Agosto 20 65.725,23 

Setembro 21 64.882,81 

Outubro 21 78.788,59 

Novembro 19 73.613,92 

Dezembro 19 70.000,78 

Total 485.319,58; 
Fonte: Resumo da Fatura. 

Ora, não parece adequado e conveniente contratar mais profissionais para unidade 
cuja inauguração não se concretizava, fato que somente veio a acontecer, conforme 
informações do gestor, em dezembro/2014, ou seja, 19 meses após a primeira 
contratação. Cabe informar que, a partir de janeiro de 2014 foram suspensos os 
pagamentos relativos à referida unidade, voltando a serem efetuados a partir de 
setembro/2014. 

Conclui-se que as justificativas apresentadas não sanam a falha apontada, já que a 
liquidação da despesa exige que se reúna, no processo de pagamento, um conjunto 
de evidências de que os correspondentes serviços tenham sido efetivamente 
prestados. Entretanto, a Gestora não demonstrou, através de documentos hábeis, a 
comprovação da real prestação dos serviços desses profissionais evidenciando a 
falta de liquidação da despesa, contrariando o previsto no art. 63 da Lei n° 
4.320/1964, comprometendo a regular aplicação dos recursos públicos, já que não 
há garantia de que os serviços pagos foram realmente realizados. 

Gerência 5B, 06 de julho de 20/ y. 

Gonçàlo de Amarante S. uueirc 
Coordenador de Controle Externo 

IsfèferSãfvfos de Jesus 
Gerente de Auditoria 

Luciana Pimentel de Moraes 
Auditor Estadual de Controle Externo 
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